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Resumo

Abstract

A proposta deste artigo é discutir sobre a transição escolar de estudantes, do ponto de 
vista do direito à educação, e sua influência na compreensão da juventude contem-
porânea dentro do contexto da educação pública do Distrito Federal. Para tanto, re-
alizou-se um levantamento bibliográfico e documental sobre à temática de investiga-
ção e a análise qualitativa dos dados oficiais disponíveis na Diretoria de Informações 
Educacionais da Secretaria de Educação do Distrito Federal referente ao período de 
2010 a 2019. Especial atenção foi dada à análise das rupturas no processo educativo 
e da evasão escolar, bem como às ações políticas de acessibilidade e permanência 
no sistema de Ensino. Os principais resultados indicaram que o panorama histórico 
das rupturas nas transições escolares é persistente, com maior índice no 1º ano do 
Ensino Médio e que o acesso e a permanência, quando acontecem, são os trilhos de 
uma transição escolar fluida e sequencial. O estudo indica a necessidade de redire-
cionamento das políticas públicas educacionais, com foco para o sistema educacional 
como um todo e de forma específica para o acompanhamento sistemático para a 
transição do ensino fundamental para o médio, para além da culpabilização do estu-
dante ou da escola, mas para as políticas de permanência e qualidade da educação.
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The purpose of this article is to discuss the school transition of students, from the 
point of view of the right to education, and its influence on the understanding 
of contemporary youth within the context of public education in the Federal 
District. To this end, a bibliographical and documentary survey was carried out 
on the research theme and a qualitative analysis of the official data available at the 
Educational Information Board of the Federal District Education Secretariat for 
the period from 2010 to 2019. Special attention was given to the analysis. ruptures 
in the educational process and school evasion, as well as political actions for 
accessibility and permanence in the education system. The main results indicated 
that the historical panorama of ruptures in school transitions are persistent, with 
a higher rate in the 1st year of high school and that access and permanence, 
when they happen, are the tracks of a fluid and sequential school transition. The 
study indicates the need to redirect educational public policies, focusing on the 
educational system as a whole and specifically on systematic monitoring of the 
transition from elementary to high school, beyond blaming the student or the 
school, but for the policies of permanence and quality of education.
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INTRODUÇÃO

O direito à educação garantido pela Constitui-
ção de 1988 e pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (1996) constitui-se em um grande desafio 
aos processos de escolarização de crianças e jovens 
de escolas públicas. Entre os desafios, a transição 
entre etapas e permanência no sistema educacio-
nal vigente parece ser uma missão quase impossí-
vel para boa parte dos alunos do ensino público, 
considerando-se os aspectos multidimensionais 
históricos e sociais envolvidos no processo de esco-
larização. Observa-se que o desafio tem como im-
pedimento a hegemonia do modelo de aluno ideal 
esperado, e consequente crença de que ele é capaz 
de avançar cada etapa da educação básica indivi-
dualmente. Quando isso não acontece, aparecem 
as explicações pautadas em questões individuais, 
por vezes patologizantes ou atribuídas à falta de in-
teresse individual.

Na perspectiva de uma compreensão dinâmica 
e heterogênea, é importante retomar brevemen-
te a história de como foi construído o homem Vi-
truviano, considerando que essa análise permite 
reflexões para uma possível conceituação desse 
modelo de aluno que avança nas etapas de tran-
sições escolares. Assim, o Homem Vitruviano, ou 
Homem de Vitrúvio, é um desenho de Leonardo 
da Vinci (1452-1519) que foi produzido em 1490, 
durante o Renascimento. Vitrúvio, por sua vez, foi 
um arquiteto que descreveu as formas matemáticas 
perfeitas de um homem. Além de Da Vinci, outros 
artistas tentaram reproduzir o homem descrito por 
Vitrúvio: Francesco di Giorgio Martini, Albrecht 
Dürer, Cesare Cesariano, Walther Hermann Ryff 
e Robert Fludd. Porém, com a união de estudos de 
matemática, arquitetura e filosofia, Da Vinci con-
seguiu atingir a perfeição no desenho, o qual nem 
mesmo Vitrúvio havia alcançado.
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O desenho representa o ideal clássico de bele-
za, equilíbrio, harmonia das formas e perfeição das 
proporções. Hoje é uma das obras mais conhecidas 
e reproduzidas no mundo. O desenho de Da Vin-
ci reflete com maestria as proporções humanas es-
boçadas por Vitrúvio. Em analogia a esse modelo, 
neste trabalho propõe-se um percurso dos conceitos 
de modelo ideal e padronizado pela sociedade num 
processo de construção histórica cultural. E como o 
modelo de um desenho, temos a referência para um 
padrão de desenvolvimento e de comportamentos 
esperados como normais para alunos, quando trata-
mos dos processos de escolarização. Pessoas que são 
diferentes desses padrões, ou não lineares nos pro-
cessos estabelecidos como comuns, são percebidos 
como incomuns, tais como os que ficam aquém ou 
transcendem os padrões de desenvolvimento.

A reflexão inicial que parte da ideia de homem 
Vitruviano permanece hoje na sociedade de várias 
formas. Uma delas é no contexto escolar, no qual 
existe a fictícia ideia de que todos são iguais no seu 
processo de desenvolvimento e aprendizagem. As-
sim, de forma hegemônica, o discurso e a prática no 
interior das escolas se amparam nos mitos relacio-
nados à aprendizagem. Os alunos que fogem ao pa-
drão de aprendizagem ideal, geralmente são culpa-
bilizados ou patologizados pelo sistema educacional 
vigente (PATTO, 1999; BAZON; SILVA; FERRA-
RI, 2013). São expulsos de diversos contextos sociais, 
evadem e ainda são rotulados, legitimando, assim, o 
processo de exclusão social (SAWAIA, 2008).

Normalmente, esse público é marginalizado pelo 
insucesso, por privações constantes e pela baixa au-
toestima resultante da exclusão escolar e social, con-
traditoriamente ao que está previsto no Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA, BRASIL, 1990), 
que busca concretizar a educação como direito so-
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METODOLOGIA
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cial de todos e dever do Estado e da família, nos ter-
mos da Constituição Federal de 1988.

Nesse contexto, neste artigo trazemos à tona os 
problemas das transições escolares e suas consequ-
ências para a vida desses sujeitos da educação, prin-
cipalmente para os jovens pobres, com o objetivo de 
demonstrar a relevância de uma transição escolar 
fluida e sequencial. Para isso, são apresentadas ques-
tões das rupturas na transição escolar da Educação 
Básica, considerando que o fio condutor na continui-
dade no sistema de ensino é a aprendizagem do es-
tudante, que, por sua vez, é balizada por padrões de 
medidas de aprendizagem estabelecidas conforme o 
currículo, idade cronológica e seriação.

Assim, a seguir, serão apresentadas considerações 
sobre as transições escolares e aspectos de acesso e 
permanência, que estão imbuídos e ancorados no 
sistema de ensino, como se fossem o trilho do pro-
cesso de transição. E, quando esses trilhos estão com 
problemas, não há transição possível e linear entre 
etapas de ensino, o que fere o direito à educação es-
colarizada, e o direito humano de aprender. 

Os resultados e discussões apresentados a seguir 
partem do recorte do estudo sobre transições escola-
res que teve por objetivo apresentar o panorama dos 
desafios do acesso e permanência na Educação nas 
transições escolares entre o 9º ano do Ensino Funda-
mental e a 3ª Série do Ensino Médio na rede pública 
do Distrito Federal, entre os anos de 2010 e 2019. 
Se desenvolveu como uma pesquisa qualitativa, que 
organizou e analisou os dados levantados junto à 
Secretaria de Educação do Distrito Federal, consis-
tindo análise documental (foram analisados os do-
cumentos publicados e estabelecidos, entre os anos 

de 2010 e 2019, nas normatizações para a educação 
no Brasil, e especificamente para o Distrito Federal) 
e análise dos dados cedidos pelo setor da gestão pú-
blica do Distrito Federal, consistindo em uma série 
histórica 2010-2019, conforme quadro 1.

Com a finalidade de padronizar a análise, foram 
selecionadas informações com o recorte temporal 
dos anos 2010 a 2019 e foi definido um público espe-
cífico, com características específicas: alunos do 9º 
ano do Ensino Fundamental, por estarem na fase de 
transição para o Ensino Médio; e os alunos dos três 
anos do Ensino Médio, por representarem a juven-
tude contemporânea.

Para análise, esses dados foram organizados em 
duas categorias, sendo acesso e permanência escolar. 
Neste texto passamos a apresentar a discussão trans-
versal dessas categorias, relacionadas às transições 
escolares. Inicialmente analisamos o conceito e al-
gumas possibilidades de compreensão teórica sobre 
as transições escolares e posteriormente a apresen-
tação e análise dos dados relativos à realidade do 
Distrito Federal. 

Quantidade de alunos 
matriculados

✓ Nos Anos Finais do 
Ensino;
✓ No 9º Ano do Ensino 
Fundamental;
✓ No Ensino Médio; e
✓ No 1º, 2º e 3º anos do 
Ensino Médio.

Quantidade de alunos 
desistentes

✓ Nos Anos Finais do 
Ensino;
✓ No 9º Ano do Ensino 
Fundamental;
✓ No Ensino Médio; e
✓ No 1º, 2º e 3º anos do 
Ensino Médio.

Quadro 1 – Informações solicitadas à SEEDF
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1 - Transições escolares – rupturas e 
evasões

1.1 – Perspectivas geográficas sobre as 
transições escolares e seus impactos

Artigo Transição escolar: desafios do acesso e permanência na educação para a juventude do Distrito Federal

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Compreender os fatores condicionantes do pro-
cesso de transição no sistema de ensino vai além de 
entender as falhas do sistema, pois é preciso conside-
rar o desenvolvimento humano como um processo 
dinâmico, sujeito a variáveis, e a escola como uma 
das instituições responsáveis pelo ensino do conheci-
mento historicamente acumulado e local de desenvol-
vimento da cultura. Além disso, a escola possui em 
sua engrenagem de funcionamento uma organização 
por etapas e modalidades, com base na conceituação 
cronológica e biológica do desenvolvimento humano 
(SANTOS, 1991; SARAGOÇA et al. 2011).

Na abordagem do termo “transição escolar”, e 
suas implicações, observa-se um fenômeno multifa-
torial, cuja compreensão precisa se ancorar em uma 
conceituação específica. Para tanto, neste artigo, o 
termo “transição escolar” será utilizado como pas-
sagem ou travessia dos estudantes pelos diferentes 
níveis ou sistemas educacionais no processo de es-
colarização na Educação Básica, mormente na rede 
pública (SANTOS, 1991; SARAGOÇA et al. 2011)

Ou seja, utiliza-se o conceito de coorte educacio-
nal, como sinônimo de promoção no sistema de um 
grupo de estudantes que perpassam por um período 
escolar determinado e deve concluí-lo juntos. Nessa 
perspectiva, apropriar-se do conceito de transição 
no contexto educacional é importante para o dire-
cionamento da compreensão desse tema multifato-
rial e complexo. Como conceituação inicial, visando 
entender o termo de forma simples, temos:

Apesar desse ponto de partida conceitual, é ne-
cessário destacar que entender as transições esco-
lares pela perspectiva das políticas públicas teve o 
objetivo de fazer um recorte da pesquisa mais ampla 
utilizada no estudo, haja vista as transições escolares 
serem constituídas por mais de uma dimensão – so-
ciais, políticas, econômicas, biológicas, entre outras.

No estudo científico nos campos da educação e 
da psicologia, diferentes nações têm se debruçado 
sobre as questões das transições escolares, trans-
formando-as em verdadeiros objetos de estudo do 
tema “educação” (SACRISTÁN, 1996; HARGRE-
AVES; EARL; RYAN, 1999; KVALSUND, 2000; 
DEMETRIOU, GOALEN; RUDDUCK, 2000; 
GALTON; MORRISON; PELL, 2000; SAN AN-
TONIO, 2004). No Brasil, nota-se que a maioria 
dos estudos sobre transição se concentra em níveis 
de ensino da Educação Infantil e na passagem do 
Ensino Médio para o Ensino Superior.

Nesse sentido, considerando-se o termo “transi-
ção” no processo de ensino-aprendizagem e escola-
rização, as transições se inserem no modus operandi do 
sistema de ensino, relacionando-se à movimentação 
dentro do processo sequencial estabelecido na edu-
cação, como explica a Secretaria de Estado de Edu-
cação do Distrito Federal (SEEDF):

O termo ‘transição’ é definido pelo dicionário Hou-

aiss como “1. Ato ou efeito de transitar, isto é, pas-

sar de um lugar para outro; passagem. 2. Forma de 

No contexto educacional, esta palavra se refere às dife-

rentes situações em que profissionais e estudantes pre-

passar de um assunto ou de um raciocínio para ou-

tro. 3 Passagem de um estado de coisas para outro.” 

(HOUAISS, 2002, p. 787).
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1Brasil. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diver-
sidade e Inclusão. Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica. Conselho Nacional da Educação. Câmara Nacional de 
Educação Básica. Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013.
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Os impactos nos marcos de transição têm conse-
quências significativas durante toda a vida escolar 
do estudante, tanto nos seus relacionamentos quanto 
no seu desempenho acadêmico, podendo, inclusive, 
aumentar os índices de reprovação e evasão escolar, 
como esclarece Linhares et al. (1993).

A compreensão dos fatores contextuais envolvi-
dos na “passagem” do estudante de um nível de es-
colarização para outro é uma das perspectivas de 
estudos nas transições escolares, sendo perceptível o 
enfoque nos fatores de proteção quanto aos riscos na 
adaptação para uma nova escola ou ao novo nível 
educacional. E existe, ainda, a perspectiva que en-
fatiza os processos pessoais presentes nos enfrenta-
mentos de uma nova realidade.

No entanto, em geral, é comum os estudos peda-
gógicos compreenderem a transição escolar como a 
passagem de um nível educacional para outro, de 
um sistema para outro, conforme destacado por 
Anderson et al. (2000). Por outro lado, na Psicologia 
Histórico Cultural, o conceito de rupturas-transi-
ções acadêmicas difere em seu próprio cerne: rup-
turas-transições constituem momentos nos quais as 
pessoas constroem novas identidades, ao definirem 
novos sentidos acerca de suas experiências (ZIT-
TOUN, 2005; ZITTOUN; MIRZA; PERRET-
-CLERMONT, 2007).

cisam transitar nas escolas, como o estágio interme-

diário entre uma etapa e outra ou como um processo 

temporário que se passa na vida pessoal. Assim, no que 

diz respeito às diferentes trajetórias escolares, a pala-

vra “transição” está intrinsecamente relacionada com 

“movimento”. (DISTRITO FEDERAL, 2021, p. 09).

Quanto aos tipos de transições escolares, no que 
se refere à passagem dos alunos entre ciclos de en-
sino, Abrantes (2009) lista cinco tipos diferentes de 
transições: (1) de regime curricular, pedagógico e 
disciplinar; (2) de estabelecimento de ensino; (3) de 
grupo de amigos; (4) de estatuto social; e/ou (5) de 
posição ocupada nos grupos/redes sociais. Esses 
tipos de transições afetam os fatores considerados 
mais importantes para a diminuição do rendimento 
acadêmico, possivelmente se constituindo nos mo-
mentos em que acontecem os maiores níveis de re-
tenção escolar (DUARTE, 2003).

O documento das Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Básica – DCN (Brasil. 2013)1, 
ao tratar a organização da Educação Básica, escla-
rece que cada etapa é delimitada por sua finalidade, 
seus princípios, objetivos e diretrizes educacionais. E 
vai além: deve-se primar por desenvolver de forma 
articulada uma transição sem tensões e rupturas, 
buscando a continuidade de seus processos peculia-
res de aprendizagem e desenvolvimento.

Assim, o processo de escolarização se mantém 
num sistema de progressão de acúmulo de conheci-
mentos que, após as avaliações, avançam ou retém 
os estudantes nas etapas de ensino. Ou seja, ocorre 
uma transição com os ritos de passagem próprios do 
sistema, no qual o estudante é aprovado ou repro-
vado considerando a sua capacidade de retenção de 
conhecimento. Essa transição é permeada de mo-
mentos decisivos para as aprendizagens dos estudan-
tes, nos quais é observado, historicamente, grande 
impacto em seu desenvolvimento e desempenho es-
colar. O resultado disso perpassa tanto na prática 
pedagógica de sala de aula como na legislação que 
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estabelece os subsídios para organização e funciona-
mento de serviços educacionais, garantindo o poder 
das instituições para avaliar, julgar e decidir sobre a 
vida escolar dos estudantes. A configuração dessa es-
trutura de transição como um progresso se ampara 
no que Souza explica:

Com isso, é percebida uma ruptura significa-
tiva, pois a escola está estruturada em uma con-
cepção temporal diferente do ritmo das juventudes 
contemporâneas, que é regido pela diversidade, 
aceleração, fragmentação e imediatismo. Um tem-
po que exige aprendizados diferentes daqueles im-
postos pelo Sistema de Ensino, que requerem uma 
adaptação e flexibilidade às vezes oposta ao tem-
po interno de seus estudantes. Melucci trata dessa 
questão da seguinte maneira:

É neste contexto educacional que emergem as 
dificuldades de aprendizagem, ou a inadequação a 
esse sistema de progressões por aprendizado, pois, 
concomitantemente ao desenvolvimento individual 
dos estudantes, o coletivo está sendo constantemente 
bombardeado por evoluções e descobertas tecnológi-
cas que transformaram o cotidiano, reconfigurando 
os símbolos e conceitos existentes, numa intensidade 
de mudanças que, ao mesmo tempo em que levam 
ao sentido de progresso, confundem o que realmente 
somos ou pensamos.

Desta forma, o atual sistema acaba introduzin-
do no contexto das juventudes a desconfiança na 
razão, gerando incertezas e conflitos. Como expli-
ca Sevcenko et al.:

Carmen Leccardi complementa essa questão 
quando afirma:

Nosso tempo se desenvolveu sob o impacto da ciên-

cia, da tecnologia e do pensamento da racionalidade 

instrumental que teve origem na Europa dos séculos 

XVII e XVIII. Nesse momento, a modernidade anun-

ciava o processo de industrialização impulsionando a 

sociedade capitalista, que traz uma figura de tempo 

baseada na máquina e na meta. Tudo passa a ser divi-

dido, medido e calculado para se chegar à sociedade do 

progresso. Melucci (1992) afirma que a época moderna 

traz a imagem do tempo como um percurso linear, cujo 

sentido está no fim do caminho, ou seja, neste percur-

so linear de orientação finalista, a meta é o progresso 

final. De algum modo, essa orientação garantia certa 

unidade e continuidade para as experiências e um to-

que de certeza para a vida. (SOUZA, 2004, p. 58).

A aceleração das inovações tecnológicas se dá agora 

numa escala multiplicativa, uma autêntica reação em 

cadeia, de modo que em curtos intervalos de tempo o 

conjunto do aparato tecnológico vigente passa por sal-

tos qualitativos em que a ampliação, a condensação e a 

miniaturização de seus potenciais reconfiguram com-

pletamente o universo de possibilidades e expectativas, 

tornando-o cada vez mais imprevisível, irresistível e 

incompreensível. (SEVCENKO et al., 2001, p. 16 e 17).

As diferenças entre os tempos internos e os tempos 

sociais não são uma novidade das culturas. Mas nas 

sociedades do passado, a relativa homogeneidade e a 

lentidão das mudanças garantiam uma certa integra-

ção entre a experiência temporal subjetivamente vi-

vida e as definições do tempo reguladas socialmente 

(MELUCCI, 1992, p.14).

(...) o mecanismo de diferimento das recompensas 

confirma sua inadequação como padrão de referên-

cia para o agir social, um número crescente de jovens 

parece, todavia, capaz de substituí-lo por modelos de 

ação construídos a partir de novas formas de discipli-

na temporal (por exemplo, para períodos breves, mas 



Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 2 • n. 2 • 2º semestre de 2023 - 13 

Artigo Transição escolar: desafios do acesso e permanência na educação para a juventude do Distrito Federal

Essa incongruência de tempos demonstra que 
a transição escolar não acompanha a transição 
cultural e social, sendo, talvez, uma das hipóteses 
de não fluidez e permanência dos estudantes nas 
etapas de ensino. Apesar de parecer simplista, essa 
hipótese de funcionamento de transição escolar ex-
plica, dentro de uma perspectiva histórico-cultural, 
as dificuldades de aprendizagens e inadequação 
nas formas de progressão dos estudantes.

Na intenção de descrever a transição escolar da 
Educação Pública do Distrito Federal no contexto 
da Juventude contemporânea com foco no decênio 
de 2010 a 2020, apresentamos inicialmente, um 
quadro geral dos estudantes matriculados no en-
sino diurno do decênio, na sequência de seriação 
na fase de transição do Ensino Fundamental para 
o Ensino Médio do sistema escolar do Distrito Fe-

intensos, “finitos”), de programação e controle atento 

sobre o tempo cotidiano. (LECCARDI, 2005, p. 53).

2 - Transição escolar na Educação Pública 
do Distrito Federal no contexto da 
Juventude contemporânea no decênio de 
2010 a 2020

deral. Esses dados formam um recorte intencional 
dos dados gerais do censo da Educação Pública do 
DF, na perspectiva de análise do processo de Tran-
sição Escolar proposto neste texto.

No Brasil há diferenciação para as concepções de 
evasão e abandono escolar, conceitos que se referem 
à saída de estudantes do sistema escolar. De acordo 
com a Portaria nº 33, publicada em 12 de fevereiro de 
2020 no Diário Oficial do Distrito Federal, o abando-
no e a evasão escolar são identificados quando:

1. Abandono: ocorre quando o estudante obti-
ver um número de faltas consecutivas superior 
a 25% (vinte e cinco por cento) e não retornar 
à unidade escolar até o final do ano/semestre 
letivo, conforme art. 290 do Regimento Escolar 
da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, 
aprovado pela Portaria nº 15/2015 – SEEDF, al-
terado pela Portaria nº 180/2019 – SEEDF;
2. Evasão: ocorre quando um indivíduo regular-
mente matriculado no início de ano letivo não se 
matricula no ano seguinte, independente da situ-
ação de conclusão do ano de matrícula, poden-
do ter sido aprovado, reprovado ou abandonado. 
Para este estudo, optou-se por manter a palavra 
“abandono” para manter a autenticidade dos da-
dos, porém, abrangendo ambos os institutos.

Tabela 1 – Rupturas na transição escolar – Comparativo dos reprovados e afastados por abandono do Ensino Diurno dos 
Estudantes da SEEDF.

Fonte: Elaborada pelas autoras.
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Com relação às rupturas do Ensino Diurno, os 
dados mostram que, no início da década, cerca de 
30% a 35% dos estudantes se evadiram do contexto 
escolar ou foram reprovados; no entanto, ao longo 
da década, percebe-se que este número diminuiu, 
observando-se então uma elevação significativa na 

quantidade de alunos que não conseguiram con-
cluir o ano letivo. Entre 2010 e 2013 também há 
uma oscilação, mas depois percebemos um ganho 
na quantidade de estudantes que não conseguiram 
concluir o ano, especialmente nos 1º, 2º e 3º anos 
do EM. O 9º ano do EF se manteve estável.

Tabela 1 – Comparativo dos dados dos aprovados, reprovados e afastados por abandono do 9º ano do Ensino Fundamental ao 
3º ano do Ensino Médio dos estudantes da SEEDF, 2010-2019.
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O quantitativo de evadidos indica que os estudan-
tes, apesar de terem acesso ao sistema de ensino, não 
permanecem nele, e isso pode ocorrer por diversos 
fatores. Disso decorre a necessidade de compreen-
são da razão da persistência de altas taxas de evasão 
escolar, pois os números comprovam que ações são 
imprescindíveis para reverter esse quadro.

Os dados demonstram, também, que o maior ín-
dice de evasão está na modalidade do Ensino Mé-
dio, demandando a necessidade de reflexão a respei-
to dessa fase cronológica. É patente que entender a 
dinâmica da juventude contemporânea certamente 
ajudará a interpretar esses dados de forma mais pre-
cisa e específica.

A evasão, em geral, ocorre porque as escolas 
não atendem às demandas dos estudantes no pro-
cesso de ensino-aprendizagem. Outros fatores, de 
ordem social e econômica, fortalecem o processo 
de expulsão velada que ocorre nas escolas, confor-
me pontua Soares:

Nessa perspectiva, entre etapas de ensino, as 
dificuldades de aprendizagem dos estudantes em 
transição do Ensino Fundamental para o Ensino 

Assim, a dificuldade escolar é mantenedora 
de um círculo vicioso do fracasso, ou seja, quan-
to mais o estudante se sente inferiorizado, mais 
ele estará suscetível ao insucesso, e menos pode-
rá obter aprovação a partir de seu desempenho 
(LINHARES et al., 1993; ARROYO, 2015). A 
maioria das escolas não atende às expectativas e 
às demandas dessas juventudes, além de outros fa-
tores de ordem social e econômica que fortalecem 
o processo de expulsão velada que ocorre nas es-
colas públicas. Conforme Soares:

(...) dificuldades na família, na escola e pressão para o 

ingresso precoce para o mercado de trabalho (mesmo 

que seja por uma participação intermitente e informal) 

tendem a precipitar o abandono da escola, sobretudo 

no contexto de desconforto e inadaptação, e de falta de 

motivação, a saída da escola reduz as chances de acesso 

à emprego e amplia a probabilidade de que o círculo 

da pobreza se reproduza por mais uma geração; confi-

gurando-se este quadro, aumentam as probabilidades 

de que o adolescente experimente a degradação da au-

toestima, especialmente se considerarmos o contexto 

social e cultural em que prosperam os preconceitos (...) 

(SOARES, 2004, p.139).

(...) a identificação das dificuldades de aprendizagem 

apresentadas por escolares vem crescendo, embo-

ra há muitos anos se reconheça a relevância de tais 

problemas. Neste contexto, novas concepções sobre o 

processo de ensino e aprendizagem vêm reforçando a 

importância da influência das variáveis internas, como 

as escolhas, crenças, expectativas e emoções, tanto 

daqueles que ensinam como daqueles que aprendem 

(BORUCHOVITCH, 1994, p. 121).

Médio se apresentam como hipótese de alto índice. 
As razões que promovem o abandono da instituição 
escolar se tornam evidentes no cotidiano da vida 
desses estudantes, tais como níveis altos de repetên-
cia, impossibilidades de conciliar a necessidade de 
trabalhar com a frequência na escola e a própria 
falta de atratividade da escola, com seus conteú-
dos tão distantes da realidade vivida por estes es-
tudantes. Porém, a principal fonte de rompimento 
dos vínculos com a escola deve-se, na maioria dos 
casos, à sucessão de fracassos a que a criança e/
ou o adolescente são submetidos (FORSTER et al., 
1992; KOLLER; HUTZ, 1996). Esses fracassos 
são identificados no sistema de ensino como “difi-
culdades de aprendizagem ou transtornos funcio-
nais da aprendizagem”. Neste sentido,



16 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 2 • n. 2 • 2º semestre de 2023

Artigo Transição escolar: desafios do acesso e permanência na educação para a juventude do Distrito Federal

(...) dificuldades na família, na escola e pressão para o 

ingresso precoce para o mercado de trabalho (mesmo 

que seja por uma participação intermitente e informal) 

tendem a precipitar o abandono da escola, sobretudo 

no contexto de desconforto e inadaptação, e de falta de 

motivação; a saída da escola reduz as chances de acesso 

à emprego e amplia a probabilidade de que o círculo 

da pobreza se reproduza por mais uma geração; confi-

gurando-se este quadro, aumentam as probabilidades 

de que o adolescente experimente a degradação da au-

toestima, especialmente se considerarmos o contexto 

social e cultural em que prosperam os preconceitos (...) 

(SOARES, 2004 , p. 139).

O sistema de ensino brasileiro tem origem na 
ideia de homogeneização das aprendizagens, e 
para isso o sistema avaliativo é para assegurar os 
níveis de aprendizagens dentro de uma cronologia 
pré-determinada em padrões de desenvolvimento 
generalista. Assim, os que não acompanham essa 
cronologia são reprovados ou excluídos, para aque-
les que permanecem, a perspectiva é avançar um 
nível de conhecimento por ano, ou seja, um nível 
escolar, numa concepção de aprendizado gradua-
do onde uma série corresponde a um ano letivo. A 
proposta é que, em cada ano letivo, se avança um 
grau de escolaridade, e os dados apresentam, jun-
tamente com aqueles que avançam uma série por 
ano, que temos muitos estudantes que, em algum 
momento ou em vários momentos de sua escola-
ridade, repetem, e também um grupo importante 
que abandona temporariamente.

Quando não há pré-requisitos de aprendizagens 
equivalentes ao ano ou série, a retenção ocorre, 
causando a ruptura no processo de transição. O 

3 - Funcionamento do sistema de ensino 
brasileiro: compreendendo os dados de 
forma contextualizada

número de estudantes reprovados revela a descon-
tinuidade na transição escolar e as dificuldades de 
aprendizagens no sistema de ensino.

Esses dados corroboram com o educador e fí-
sico Sergio Costa Ribeiro (1936-1995), que no co-
meço dos anos de 1990 demonstrou que a repe-
tência escolar, mais que a evasão, era um grave 
problema do Ensino Fundamental no Brasil. O 
Brasil ainda é um dos países que mais se utiliza 
da “pedagogia da repetência”. Em 2015, o rela-
tório final do 3º Estudo Regional Comparativo e 
Explicativo (Terce), elaborado pela Organização 
das Nações Unidas para Educação, Ciência e a 
Cultura (Unesco) a partir da coleta de informa-
ções e aplicação de provas em 15 países da Améri-
ca Latina, destaca que a repetição se constitui em 
um mecanismo ineficaz para garantia de apren-
dizagem e indica o uso da reprovação apenas em 
“situações excepcionais” (UNESCO, 2014).

A reprovação não é algo positivo para as apren-
dizagens, considerando que há uma ruptura de 
vários aspectos, como na repetição do currículo, 
no afastamento dos colegas de classe. O direito de 
aprender do estudante e toda a escola deve estar 
envolvida nessa aprendizagem, pois a reprovação 
denota um processo de exclusão e fracasso escolar, 
onde a cultura da reprovação para melhorar as 
aprendizagens está arraigada no sistema de ensino. 
Onde a melhoria das aprendizagens está interliga-
da com as propostas metodológicas de ensino.

 Compreender os fatores intrínsecos desse 
processo de transição, evasão escolar e exclusão so-
cial vai além de entender as falhas do sistema, pois 
é necessário considerar também os fatores multi-
dimensionais que superpõe uma multiplicidade 
de trajetórias de desvinculação. Essas rupturas no 
processo de transição escolar inserem os alunos no 
contexto da exclusão, entendido, de forma sinteti-
camente, nas palavras de Sawaia:
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Em síntese, a exclusão é processo complexo e multiface-

tado, uma configuração de dimensões materiais, políti-

cas, relacionais e subjetivas. É processo sutil e dialético, 

pois só existe em relação à inclusão como parte consti-

tutiva dela. Não é uma coisa ou um estado, é processo 

que envolve o homem por inteiro e suas relações com os 

outros. Não tem uma única forma e não é uma falha do 

sistema, devendo ser combatida como algo que perturba 

a ordem social, ao contrário, ele é produto do funciona-

mento do sistema. (SAWAIA, 2008, p. 9).

Educação, na perspectiva de um humanismo laico, 

consiste em falar da constituição humana do homem 

ou, em outros termos, da sua constituição cultural, 

entendendo por isso o processo pelo qual um ser na-

turalmente biológico se transforma num ser cultural, 

pela interiorização da experiência social e cultural dos 

homens, vivida no seio do grupo humano em que está 

inserido. (PINO, 2007, p. 17).

Essa situação tem evidenciado a violação de di-
reitos de crianças e adolescentes estabelecidos le-
galmente no Estatuto da Criança e do Adolescente 
- ECA (BRASIL, 1990), que prevê um controle ex-
terno da manutenção do aluno na escola, no intuito 
de contribuir para que a própria escola não motive 
a exclusão.

Em pesquisas desenvolvidas para a compreen-
são da aprendizagem, tais como Neves e Marinho-
-Araújo (2006); Padilha (2004); Souza (2000), são 
discutidas as causas dos entraves emergentes no 
processo de escolarização de uma grande parcela 
da população brasileira. Contudo, as investigações, 
em boa parte, se estabelecem na culpabilização e 
busca por responsáveis pela não permanência esco-
lar, ao invés de se atentarem para as relações que 
permeiam os processos de ensino e aprendizagem.

Na análise crítica apoiada nos referenciais teóri-
cos sócio históricos de Vigotski (1991, 1999, 2006, 
2010) percebe-se que as práticas pedagógicas ainda 
estão direcionadas para uma concepção de educa-
ção que visa, sobretudo, ao acúmulo de conheci-
mento, a repetição e a reprodução de ideias. Assim, 
as práticas pedagógicas movimentam, revelam e 
constituem concepções históricas e culturalmente 
partilhadas no contexto escolar.

Neste contexto, as dificuldades de aprendizagem 
no ambiente escolar apresentam uma complexida-

de no aspecto da transição entre etapas, pois se 
caracteriza culturalmente como insucesso escolar, 
no qual o baixo rendimento faz parte das múlti-
plas implicações do Sistema de Ensino, ocorrendo 
rupturas na transição entre essas etapas, com a re-
tenção desses estudantes nas etapas e modalidades 
de ensino.

Ainda, a complexidade do sistema escolar e a 
compreensão de uma cultura de sucesso escolar 
está relacionada à adoção de concepções de de-
senvolvimento e aprendizagem que promovam o 
desapego às estruturas defasadas e cristalizadas 
que até então orientavam as práticas dos proces-
sos educativos na escola (MARINHO-ARAÚJO; 
NEVES, 2007). E, a partir desse novo paradigma, 
é possível realizar uma reestruturação do sistema 
de ensino que vá além das redefinições das diretri-
zes que constitui as políticas educacionais, mas que 
haja também uma ressignificação das concepções 
que sustentam as ações pedagógicas do contexto es-
colar, bem como das relações estabelecidas.

E, para que ocorra um processo fluido e contí-
nuo de escolarização, é necessário promover ações 
de abrangência sistêmica para uma transição no 
conjunto da Educação Básica sem tensões e rup-
turas, de maneira a contribuir com um processo 
orgânico, sequencial e articulado, oferecendo as 
condições necessárias para a continuidade dos pro-
cessos peculiares de aprendizagens e desenvolvi-
mento integral, conforme explica Pino:
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Nesse sentido, a escola deve ser compreendida 
como uma instituição social com metas e objeti-
vos determinados, com um contexto diversificado, 
multicultural, de interações contínuas e complexas, 
à qual foi atribuída a tarefa de preparar os sujeitos 
para inserção na sociedade, contribuindo para o pro-
cesso de desenvolvimento do indivíduo (DESSEN; 
POLÔNIA, 2007; VYGOTSKY, 2006). Em outras 
palavras, é uma das instituições sociais responsáveis 
pela preservação da cultura e pela inclusão dos su-
jeitos no universo de significados compartilhados so-
cialmente. Como explicam Sposito e Tarábola:

A escola se apresenta, desta forma, como um lo-
cal de sociabilidade e permanência de crianças e 
adolescentes. No entanto, alguns desses alunos, por 
diversos fatores, não permanecem nas escolas, que 
deveria ser um lugar onde os processos de transições 
ocorrem de maneira contínua, sem rupturas, promo-
vendo progressões no desenvolvimento das aprendi-
zagens e no próprio sistema de ensino. Concepções 
deterministas compartilhadas na escola e pela escola 
podem revelar nessa instituição um potencial rever-
so, excluindo e marginalizando os sujeitos que deve-
riam ser acolhidos.

Neste contexto, consideramos inegável a impor-
tância social dos sistemas de ensino, sendo necessá-
rio torná-lo de fato includente, de modo a garantir o 
acesso e a permanência na escola desses jovens. Nes-
te sentido é preciso lançar o olhar sobre o ambiente 
escolar, onde, diante das transições conceituais, tec-

(...) escolas constituem um território pleno de signifi-

cados que não se limita aos aspectos administrativos 

e pedagógicos formais, em geral contabilizados pelos 

gestores. As unidades constituem um lugar de múlti-

plas relações, que ultrapassam a esfera dos processos 

de ensino e aprendizagem. (SPOSITO; TARÁBOLA, 

2017, p. 16).

(...) à instituição escolar continua sendo atribuído o pa-

pel hegemônico na formação e no desenvolvimento das 

condições indispensáveis à inserção socioeconômica, o 

que asseguraria uma participação na vida social, mar-

cada hoje pelo globalismo internacional, pela compe-

tição intensa e pelo individualismo. (BERNARDIM; 

SILVA, 2017, p. 696).

Torna-se nossa tarefa, enquanto educadores, conhecer 

os pontos fortes e os interesses do aluno, suas necessi-

dades cognitivas, sociais e afetivas peculiares, a fim de 

dar-lhes oportunidades de construir seu próprio conhe-

cimento no seu próprio ritmo. Talvez assim possamos 

transformar suas potencialidades e promessas, visua-

lizadas em seus primeiros anos, em certezas e realiza-

ções. (VIRGOLIM, 2007, p. 9 e 10).

nológicas, escolares e biológicas, as juventudes preci-
sam mais do que nunca reivindicar e ter garantido o 
direito humano básico de acesso e permanência na 
escola. Como explica Bernardim e Silva:

O conjunto da Educação Básica deve oferecer 
condições necessárias para o desenvolvimento inte-
gral do estudante, por se tratar de um Sistema de En-
sino constituído de um processo orgânico, sequencial 
e articulado. É nessa perspectiva que se aponta para 
a necessidade de uma educação inclusiva, embasada 
por princípios de educação para todos, e não uma 
educação idêntica para todos, pois as aprendizagens 
se configuram de diversas possiblidades, como res-
salta Virgolim:

Logo, se a educação é um direito fundamental, 
são necessários aportes e pesquisas que apontem 
para a necessidade de alternativas que favoreçam a 
concretização do direito à igualdade de condições 
e permanência escolar, propondo transformações 
conceituais para a formulação de políticas públicas 
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A instituição escolar funciona, por si só, como fator 

de proteção social para crianças, jovens e adolescen-

tes, pois é o principal mecanismo de acumulação de 

capital cultural (BOURDIEU, 1997), informação e 

conhecimento, sendo, consequentemente, um meio de 

promoção de seu empoderamento. Isso torna nítida a 

importância de a escola atender às necessidades e inte-

resses dessas crianças e adolescentes. Contudo, a escola 

deixou de ser um espaço protegido e tornou-se um local 

que reproduz as violências que acontecem na socieda-

de em nível macro e, ao mesmo tempo, devido às suas 

especificidades como instituição, fomenta e constrói 

múltiplos e variados tipos de violências. A escola pode 

ser vítima, mas também autora de processos violentos. 

Como vítima, pode se considerar que a violência existe 

na sociedade independente da escola. (KROMINSKI, 

2016, p. 152-153).

(...) textos não garantem, por si só, ‘direitos’; os direitos 

sociais requerem do Estado uma intervenção ativa e 

prolongada no tempo. Tais direitos não podem simples-

mente ser atribuídos ao indivíduo, pois exigem perma-

nente ação do Estado visando promover a realização de 

programas sociais. (ROCHA; PINTO, 2008, p. 177).

como um processo pedagógico gerador da constru-
ção da cidadania.

Apesar de a igualdade de direitos ser garantida 
por lei, como já visto, no que diz respeito ao direito 
à educação como igualdade no contexto das apren-
dizagens, não há uma equidade verdadeira, pois na 
lei é previsto o direito de acesso e permanência na 
escola, preconizando-se ações e políticas públicas 
de acesso e inclusão, mas o direito à permanência é 
negado quando ocorre uma inclusão excludente por 
diversas questões locais e contextuais da aprendiza-
gem. Portanto, mostra-se primordial a prática da 
Educação Inclusiva, como afirma Autora:

Caminhando nessa direção, a práxis pedagógica 
deve ser transformada ao se apropriar de novos co-
nhecimentos e tecnologias, numa relação de adap-
tação com a modernidade, na qual a formação de 
todos os envolvidos no processo educativo também 
são transformados, pois os educandos participantes 
desse processo recebem direta e indiretamente in-

fluência dessa evolução histórica e educativa. Cor-
roborando com Duarte (1993; 1996), a formação do 
individuo constitui-se em um processo educativo, 
intencional, direto ou indireto, que acontece por 
meio das atividades. Ainda, para o autor, a educa-
ção escolar, de maneira mais específica, constitui-se 
em um ato educativo direto e intencional, que leva 
a apropriação humana dos conceitos produzidos his-
toricamente pelo humano. 

A responsabilidade dessa ação perpassa por to-
dos os setores – Estado, família, escola e sociedade. 
Vale ressaltar que a junção da atuação desses seto-
res em uma relação de ajuda pode ter maior eficácia 
na formação educativa dessas comunidades. Como 
afirmam Rocha e Pinto, ao destacarem o controle 
sobre as políticas públicas:

Com isso, busca-se que a compreensão dos fatores 
envolvidos nessas transições favoreça a apropriação 
de conceitos e estratégias para uma ressignificação 
da prática pedagógica, transpondo-se essa compre-
ensão para outros âmbitos de competência. Além dis-
so, é preciso propor, criar e exercitar competências 
para que os profissionais do Sistema de Ensino não 
se guiem apenas por recursos impetuosos ou emer-
genciais, mas principalmente por processos e situa-
ções didáticas que sejam intencionalmente planeja-
das, organizadas e sistematizadas, com a finalidade 
de promover transformações e avanços na inserção 
social e educativa dessas juventudes. Pensamos que 
desse modo, inclusão (acesso), a equidade (perma-
nência, garantam o processo de escolarização dos 
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jovens pobres brasileiros, caminhando na efetivação 
do direito à educação, no tripé da qualidade (acesso, 
permanência e qualidade)

Este artigo apresentou e discutiu brevemente par-
te dos dados do período de um decênio no sistema 
de ensino público do Distrito Federal (DF). É preci-
so destacar que, ao falarmos de direito à educação 
estamos tratando de um direito público subjetivo 
de índole constitucional, qual seja, aquele que per-
meia uma Educação Básica que ofereça condições 
necessárias para o desenvolvimento integral do estu-
dante. Porém, os dados apontam para a necessida-
de de uma educação inclusiva, na qual as ações dos 
participantes do processo de ensino-aprendizagem 
precisam transcender aos requisitos homogêneos de 
avaliação, currículos estáticos ou performáticos.

Sendo a educação um direito fundamental, são 
necessários aportes e pesquisas que apontem para as 
alternativas que favoreçam a concretização do di-
reito à igualdade de condições, as equidades para 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

a permanência escolar, propondo transformações 
conceituais na formulação de políticas públicas que 
viabilizem a concretização de um processo pedagó-
gico que culmine com a construção da cidadania.

A igualdade de direitos, apesar de garantida por 
lei, no que diz respeito ao direito à educação, no 
contexto das aprendizagens, não é concretizada, em 
razão da falta de equidade. Isso decorre do fato de 
que, apesar da lei prever o direito de acesso e per-
manência na escola, preconizando ações e políticas 
públicas de acesso e inclusão, o direito à permanên-
cia é negado quando ocorre uma exclusão através da 
evasão ou abandono, ocorrida por questões locais e 
contextuais da aprendizagem. Assim, é primordial 
que se coloque verdadeiramente em prática a Edu-
cação Inclusiva. 

O usual brilhantismo de Carlos Drummond de 
Andrade serve, ao mesmo tempo, de conclusão, mas 
principalmente de inspiração para todos aqueles que 
lutam pela melhoria contínua do Sistema de Ensino 
brasileiro, na busca por uma educação eficaz, efi-
ciente, de qualidade e para todos, sem que seja idên-
tica para todos.
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